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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Tratam os autos de informação pelo Ministério Público do Trabalho – Procuradoria Regional do Trabalho de instauração de procedimento investigatório em face da FUPESPP ter feito contratação de docentes sem concurso público, em desacordo com o regimento aprovado por este Conselho. A informação se deu pelos Ofícios 60505 e 66306, expedidos pelo Ministério Público do Trabalho e constantes dos autos às fls. 02 e 09, respectivamente.

Em 27/04/06, a Câmara de Educação Superior encaminhou os autos à Comissão de Legislação e Normas para análise e manifestação.

Em reunião da CLN de 21 de julho p.p., decidiu-se por encaminhar Ofício à FUPESPP para que seja informado  quanto ao cumprimento do disposto nos artigos 101 a 104 do seu Regimento, aprovado pelo Parecer CEE nº 362/2003.

Em resposta, a Instituição encaminhou Ofício datado de 20/07/06, constante às fls. 14/17, com os documentos de fls. 18/27.

Às fls. 75/81, conta o Parecer da CLN, aprovado em reunião de 06/09/06.

1.2 APRECIAÇÃO

Em criteriosa análise, a CLN manifestou-se sobre a questão, abordando  todas as implicações da desativação da FUPESPP, quer do ponto de vista legal, quer de uma perspectiva político-social.

Pela amplitude do Parecer da CLN, julgamos oportuno adotá-lo em todos os seus termos, razão pela qual ele vai transcrito a seguir:

“1.2 Apreciação - Inicialmente cumpre esclarecer que este processo tinha por objeto, apenas a questão da contratação de professores pela FUPESPP sem concurso, tratadas nos ofícios de fls. 2 e 9. Depois, expedido o ofício cuja cópia está juntada à fl. 12, vieram as informações mais abrangentes (fls. 14/27), em relação as quais passaremos a expor abaixo.

O expediente datado de 20 de julho de 2006 pode ser resumido da seguinte forma:

1. Na data de 05/06/2006, ocorreu a paralisação das aulas do semestre letivo do ano corrente, motivada a princípio pelos alunos da Fundação sobredita, com apoio parcial do corpo docente, sendo providente ressaltar, que tal ato não teve nenhuma motivação pedagógica, a não ser meramente política.

2. Na data de 06/06/2006, reuniram-se os membros do Conselho Deliberativo da FUPPESP - Fundação de Pesquisa, Estudos Sociais e de Políticas Públicas, órgão máximo, deliberando sobre a necessidade de elaborar novo calendário acadêmico. A ata cuja cópia está à fl. 19 retrata o debatido e deliberado, cujo cumprimento se verifica pela cópia de documento juntado à fl. 25.

3. Na data de 26/06/2006, houve uma reunião do Conselho Deliberativo da FUPPESP, no qual deliberou sobre a extinção da FUPPESP, sendo tal decisão em síntese, o fato da Fundação em questão, não cumprir as demais finalidades. A ata está juntada em cópia à fls. 21.

4. Na data de 03/07/2006, realizou-se neste Conselho, uma reunião no gabinete da Presidência, na qual participaram o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal de Paulínia, Edson Moura, o então Presidente do CEE, o então Presidente da CES, o Superintendente da FUPPESP e o coordenador acadêmico. Nessa reunião foi comunicada a extinção da FUPPESP.

5. Na data de 12/07/2006, por iniciativa do Sr. Prefeito, que achou por bem reunir-se com os alunos e pais moradores da cidade, em que alguns alunos questionaram o Sr. Prefeito sobre a possibilidade de estadualização ou Federalização da Faculdade Municipal.

6. Na data de 14/07/2006, por solicitação de um grupo de Deputados Estaduais, auto-denominado Frente Supra-partidária, representando a Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, reuniu-se com o Sr. Prefeito (fl. 26), tendo o Prefeito determinado a suspensão da extinção da FUPPESP, por 180 dias, ficando assim determinado o reinicio das aulas, com a conclusão do primeiro semestre, do ano letivo de 2006. (fl. 25)

7. Por fim, informam que devido à decisão do Conselho Deliberativo da FUPPESP - Fundação de Pesquisa, Estudos Sociais e de Políticas Públicas (pela extinção da Fundação, por ora suspenso pelo Prefeito Municipal), que as atividades acadêmicas se reiniciaram nas instalações da Universidade São Marcos, Campus Paulínia, situada na rodovia José Lozano Araújo, s-nº, Parque Brasil 500 – Paulínia. Ressaltaram que as instalações físicas (imóveis) da Universidade São Marcos, pertencem à municipalidade de Paulínia, por tempo determinado, cessão essa concedida por meio de projeto de Lei Municipal, e que as instalações citadas dispõem de: 20 salas de aula, sendo 16 para 60 alunos e 4 para 30 alunos, 3 laboratórios de informática, sendo um para 40 alunos e 2 para 20 alunos, uma biblioteca, com acervo de 52.014 títulos e um auditório para 200 pessoas.

8. Além disso, salientaram que todo o acervo bibliográfico do IESP, bem como o sistema de controle acadêmico, serão devidamente transferidos para as referidas instalações e que, em relação ao corpo docente atual, todos contratados por tempo determinado, terão seus contratos rescindidos, e os trabalhos de Docência Acadêmica, serão ministrados pelo Corpo Docente da referida instituição mediante contrato de terceirizados, bem como supervisionados pelo Diretor Geral e Coordenador Geral Acadêmico, ambos do IESP.

A Assistência Técnica assim se manifestou (fls. 28/33):

“1 – Quanto a extinção da instituição – FUPPESP:

A FUPPESP foi criada em 1999 pela Lei Municipal nº 2254/99 (cópia anexa ao apenso em fls. 12), portanto caso se resolva pela extinção da mesma esta deve ser efetuada, smj., por Lei Municipal também e não por uma mera comunicação ao Presidente deste Colegiado como está colocado no item 5, nem tampouco em reuniões supra-partidárias.

2 – Quanto ao Novo Calendário Acadêmico:

Quanto à elaboração de um novo calendário acadêmico constante no item 2, esta AT recomenda que a instituição observe a Indicação CEE nº 02/98 que contempla a disposição dos dias letivos e aspectos correlatos da administração do tempo acadêmico na educação superior – Artigos 47 e 57 da Lei nº 9394/96. (cópia anexa)

3 – Quanto a mudança da sede:

A instituição informa acima a infra-estrutura administrativa e acadêmica que serão utilizadas pela FUPPESP, no prédio da Universidade São Marcos e a instituição foi autorizada a funcionar com o curso de Administração com as habilitações em Comércio Exterior e Administração Pública pelo Parecer CEE nº 180/2003 (fls. 1177 do processo apenso).

As instalações físicas à época foram devidamente visitadas “in loco” pelos especialistas que as acharam adequadas (fls. 1156 do processo apenso).

Não há neste Colegiado norma especifica para mudança de endereço de instituição educacional de ensino superior jurisdicionada a este. O que ocorre quando qualquer instituição de educação superior deste sistema muda de endereço é a comunicação e avaliação por parte do Colegiado, das dependências que serão utilizadas, podendo nesse caso, a critério da douta CES indicar ou não especialista para apreciar as condições das novas instalações.

A fim de subsidiar o douto relator anexamos à presente cópia dos Pareceres nºs. 347/2004 e 420/2003, os quais tratam respectivamente da mudança de endereço da Escola Superior de Educação Física de Cruzeiro e da Faculdade de Ciências Econômicas e Administrativas de Osasco.

4 – Quanto à contratação do corpo docente por tempo determinado:

Como bem coloca o douto relator, Conselheiro Mauro Salles Aguiar, às fls. 10 dos autos, “a forma de contratação dos docentes, está fora dos limites de competência do Conselho Estadual de Educação. A atuação do Colegiado, em relação aos Recursos Humanos, refere-se às exigências legais quanto à qualificação dos docentes para Instituições de Ensino Superior”. Nessa esteira, esta AT esclarece que a norma utilizada para as orientações quanto à contratação de docentes nas escolas jurisdicionadas a este Colegiado estão dispostas na Deliberação CEE nº 55/2006 (cópia anexa a este informação).

Esta AT não tem condições de avaliar se os docentes que foram contratados por tempo determinado estão com sua situação acadêmica de acordo com a norma citada, pois não há nos autos referência nenhuma às titulações e nominação dos mesmos. Para tanto é necessário que a instituição encaminhe a este Colegiado cópia dos títulos de todos esses docentes (mestrado, doutorado, especialista, etc.).

Por outro lado, esclarecemos ainda, que a contratação por tempo determinado é legal, pois o artigo 31 do Estatuto da Fundação de Pesquisa, Estudos Sociais e de Políticas Públicas contempla essa possibilidade (cópia anexa a esta informação).

Quanto ao regimento aprovado pelo Parecer CEE nº 362/03, essas contratações por tempo determinado não estão dispostas nos artigos dos mesmos (Artigos 101 a 104 – cópia de parte do regimento anexada a esta informação).

Ressaltamos que não é da competência deste Colegiado aprovar estatuto de fundação e sim o regimento, conforme o disposto no inciso XI, Artigo 2º da Lei nº 10.403/71, que reorganiza o Conselho Estadual de Educação o qual transcrevemos abaixo:

“Artigo 2º - Além de outras atribuições conferidas por lei, compete ao Conselho:”

“XI – autorizar a instalação e o funcionamento dos estabelecimentos isolados de ensino superior estaduais e municipais, ou mantidos por fundações ou associações instituídas pelo Poder Público estadual ou municipal, assim como de seus novos cursos: aprovar-lhes os regimentos e suas alterações e reconhecê-los:” (grifos nossos)”
A primeira questão a ser tratada é a da contratação de professores sem concurso público, circunstância que é sim da atribuição do Conselho estadual de Educação, porque a própria Instituição se comprometeu, por ocasião de seu credenciamento, a fazê-lo, nos exatos termos dos artigos 101 a 104 do Regimento que foi aprovado pelo Parecer CEE nº 362/2003. Assim, desde logo se verifica o descumprimento das condições aprovadas pelo Conselho, pois o credenciamento da Instituição se dá nos termos dispostos no parecer, que se reportou ao regimento apresentado. Aliás, o mesmo se diga em relação às instalações físicas, biblioteca, serviços administrativos e, principalmente, o corpo docente.

Portanto, é manifestamente ilegal a transferência dos alunos para o prédio da Universidade São Marcos, ainda que o imóvel seja de propriedade da Municipalidade. Além disso, a julgar pela informação de que os professores contratados da FUPESPP tiveram seus contratos rescindidos unilateralmente, forçoso concluir que outros professores foram contratados, ou – pior – está-se utilizando do corpo docente da Universidade São Marcos. A mesma presunção pode ser estendida aos serviços administrativos, biblioteca, etc., tudo se resumindo a autêntica “terceirização” do credenciamento e da autorização para instalação da Instituição e seu curso, este já prejudicado em relação ao número de dias letivos (200 anuais ou 100 a cada semestre, conforme já mencionado nas informações da Assistência Técnica).

Por fim, resta afirmar a ilegalidade patente na extinção da fundação sem lei autorizadora, na medida em que a mesma foi instituída pela Lei Municipal nº 2.254, de 17 de julho de 1999, com alterações introduzidas pelas Leis Municipais nºs. 2.420, de 07 de novembro de 2000 e 2.457, de 11 de maio de 2001. Assim, a deliberação de extinção tomada na reunião extraordinária do Conselho Deliberativo da FUPESPP em 26 de junho de 2006 (fls. 21/25), é nula e de nenhuma eficácia jurídica.

A pergunta que importa aqui é o que fazer em relação aos graves fatos comunicados pela própria Instituição? A resposta possível ao Conselho seria descredenciar a Instituição, suspender de imediato o vestibular e não reconhecer o curso. Essas medidas, conquanto necessárias, certamente trarão prejuízos aos estudantes e professores, além da comunidade que deixará de contar com instituição pública de ensino superior. A convalidação dos atos praticados até o momento é medida de rigor, mas não vemos, s.m.j., possibilidade deste Conselho impedir a extinção anunciada, senão representar ao Ministério Público para responsabilização daqueles que, dolosa ou culposamente, contribuíram para o triste desfecho.

A situação se agrava sobremaneira ao analisarmos os documentos que ora juntamos (cópias de fls. 1166/1185 dos autos do Processo CEE nº 425/2001 – Credenciamento), no qual o Excelentíssimo Senhor Prefeito Municipal – Edson Moura – e seu Secretária de Educação – João Natanael de Souza – pelo Ofício nº 137/2003, reafirmam o desejo de implantar o curso, declarando que cumpriam suas obrigações constitucionais e legais com os ensino básico, bem como não utilizar os recursos obrigatórios para manutenção deste, em benefício do curso superior. Havia plena consciência das necessidades de recursos para implantação e manutenção do curso, não podendo agora alegar o elevado custo per capita do alunado da FUPESPP, como uma das razões que levaram à decisão extrema.

A Constituição Federal assegura no caput do artigo 5º a inviolabilidade do direito à segurança, doutrinariamente entendido como o direito de não temer o próximo ou o Estado. No caso examinado, pessoas decidiram suas vidas em função da promessa de um bom curso oferecido pela FUPESPP, projetos de vida foram traçados, mudanças empreendidas. A decisão de extinção da FUPESPP, com “terceirização” do credenciamento e da autorização para funcionamento do curso, representa nítido prejuízo jurídico e moral dos estudantes, professores e pessoal administrativo, abalando a confiança no Estado e o dever de lealdade que deve reger as relações jurídicas, em desdouro à segurança jurídica garantida pela Constituição.”

Acrescente-se ainda, à apreciação da CLN que a propósito da solicitação de indenizações que eventualmente possa ser feita pelos interessados contra a municipalidade de Paulínia, com prejuízo para os cofres públicos, bem como a respeito de atos de improbidade administrativa e mais, quanto a sanções políticas ou determinadas pelo Poder Judiciário, cuja apreciação não se inclui na competência deste Conselho, recomenda-se remessa de cópia dos autos à Procuradoria Geral de Justiça.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se, nos termos deste Parecer, ao Ministério Público do Trabalho – Procuradoria Regional do Trabalho, encaminhando-se cópia dos autos à Procuradoria Geral de Justiça.

São Paulo, 03 de outubro de 2006.

a) Consª Sonia Aparecida Romeu Alcici

                          Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Carmem Silvia Rodrigues Maia, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Eduardo Martines Júnior, Francisco José Carbonari, Gilberto Luiz Pierobom, Nelson Callegari, Rubens Approbato Machado, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 11 de outubro de 2006.

a) Consº Francisco José Carbonari
                 Presidente da CES
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 18 de outubro de 2006.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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